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PARECER CGIM

Processo n" 036-2025/FMAS

Pregão Eletrônico n' 025/2025-SRP

Interessada: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

Assunto: Registro de preços para futura eventual aqúsição de camisetas personalizadas

(CAMPANHA) com fomecimento de forma fracionada, conforme demand4 para suprir

as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajrls, estado

do Pará.

RELATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajris - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo,

conforme a Poíaria n' 272/2021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo 10

da Instrução Normativa no 2212021fiCMP A, de l0 de Dezembro de 2021, que analisou

integralmente o Processo Licitatório n' 036-2025-FMAS com base nas regras

insculpidas pela Lei Federal n" 14.13312021 e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o que segue.

DA COMPETENCIA DO CONTROLE INTERIIO

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e

jwidicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas

ou das boas práticas recomendadas.

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo, já a Lein'7112005, com fi.rlcro no aÍ. 31 da CRFB e art. 59

I Dl PIETRo, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. lo' ed. São Paulo: Atlas, 1998
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Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".
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da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos

Carajás a Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outras competências:

Art. 5 ' (...) I Verificar a regularidade da programação
orçqmenlária e financeira, avaliando o ctttprimenlo das metas

previstas no plono plurianaal, a eÍeançõo dos programas de governo
e do orçamento do município, no mínimo umovez pot ano:

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à
eficácia, eJiciência, economicidade e eíetividqde da gestõo
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e en idades da
administração diretq e indireta municipal, bem como das aplicações
de recursos públicos por entidade de direito privado:

(. )

lV - Examinar as foses de ereczção da despesa, inclusive veriJicando
a regularidade dos licitações e contratos, sob aspectos da legalidade.
legitinidade, economicidqde e razoabi lidade.

Além do mâis, â Lei 14.13312021, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contrâtações públicas deverâo submeter-se a práticas continuas e permânentes de

gestão de controle preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo

órgão central de controle interno dâ âdministraçâo.

Diante disso, é evidente a competência do Controle intemo na verificacão da

resularidade do procedimento licitatório. Assim, a fim de cumprir as atribuições legais

desta Controladoria. expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser verificada

e registrada a cronologia dos fatos. Vejamos:

O Pregão eletrônico ocorreu no dia 10 de abril de 2025 e a Ata de Registro de

preços foi assinada em 30 de abril de 2025. O despacho da Agente de Contratação à

CGIM para análise e parecer final acerca da Ata de Registro de Preços foi datado em 05

de maio de 2025. Cabe ressaltar que o pftzo de análise deste Setor é, em média de 03 a

05 dias. restando, portanto, tempo hábit de anrílise poÍ este Órgão de Controle
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Trata-se de processo licitatório n' 036/2025-FMAS, modalidade Pregão

Eletrônico, do tipo menor preço por item, deflagrado para o .,Registro de preços para

futura eventual aquisição de camisetas personalizadas (CAMPANHA) com

fornecimento de forma fracionada, conforme demanda, para suprir as

necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás,

estado do Pará", conforme termo de referência.

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo

este cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para

preparação e apÍesentação das propostas das licitantes, de acordo com AÍ. 55, inciso I,

alinea "a" da Lei 14.133/2021.

Não houve impugnação no Edital.

E o relatório. Vejamos a analise da licitação.

ANÁLISE DA LICITAÇÃO

O processo é instruído até o presente momento com o seguinte: Documento de

Formalização da Demanda (fls.007/verso); Estudo Técnico Preliminar (fls.013-015);

Despacho da Secretaria para Pesquisa de Preços (fls.008); Pesquisa de Preço (fls.009-012):

Solicitação de Despesa (f1s.024-026); Termo de Referência (fls.016-023); Termo de

Compromisso do Fiscal de Contrato Portaria n' l2l /2025-GP (fls.027lverso): Termo de

Autorização (fls.028); Autuação (f1s.029); Minuta do Edital e Anexo (fls.069-087);

Despacho da Agente de Contratação à PCM (fls.088); Parecer Jurídico da Procuradoria

Municipal (fls.089-l0l); Despacho da Agente de Contratação à CGIM (fls.102); Parecer

Prévio CGIM (fls.103-ll2); Edital com Anexos (fls.113-142); Publicação do Aviso de

Edital no Diririo Ohcial dos Municípios e da União (fls.144-146); Publicação do Aviso

do Edital no PNCP (fls.146/verso); Publicação Jomal (fls.143); Ata de Propostas

(fls.149- 154/verso); Ranking do Processo (fls.155-156); Ata de Propostas Readequadas

(fls.157); Declaração de Habilitação (fls.158); Vencedores do Processo (fls.165); Ata

Parcial (fls. 166-157lverso); Ata Final (f1s.197 -207); Certidões de Regularidade Fiscal e
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Confirmações de Autenticidade das Certidões (fls.159-164 e 210-218); Despacho do

Agente de Contratação à CGIM (fls.219); Despacho CGIM (fls.220); Termo de

Adjudicação (fls.221); Termo de Homologação (Í1s.222); Publicação do Termo de

Homologação e Adjudicação (f1s.223-224); Convocação para assinatura da Ata de

Registro de Preços e a Ata de Registro de Preços (f1s.225-228lverso); e Despacho

Agente de Contratação à CGIM para análise e Parecer (fls.229).

Este é o relatório. Vejamos a análise do merito.

MÉRITo

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, determina que as

contratações realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de

licitação que Írssegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra paÍa

obras, serviços, compÍÍs e alienaçõesjunto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontÍa-se pÍesente na Lei Federal no

14.13312021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo

procedimento licitatório se basear em suui noÍrnas, sob pena de apresentar vícios de

ilegalidade passiveis de anulação e demais cominações:

Art. 2o Estq Lei aplica-se a:
I - alienação e concessdo de direito real de uso de bens;
II - compro, inclusive por encomenda;
III - locqção:
IV - concessõo e permissdo de uso de bens públicos;
Y - prestação de semiços, inclusive os técnico-profissionois
especializados:
VI - obras e semiços de arquitetura e engenharia:
l4l - contratoções de tecnologia da informação e de comunicação.

O procedimento licitatório tem como Íinalidade garantir a seleção da melhor

proposta para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo,

além daqueles específicos das Licitações e ContÍatos, conforme o artigo ll da Lei

14.133/2021, in verbis :

Arí. I l. O processo licilatório tem por objetivos:
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I - assegurar a seleÇão da proposta apÍa a gerar o resallado de
contralaçõo mais vontajoso pqra o Administração Públicq, inclusive
no que se refere oo ciclo de vido do objeto:

II - assegurar tratamento isonômico enÍre os licitqnles, bem como a
justa competição;

Ill - evitar contratações com sobrepreço ou com preços
mandestamente inqeqaíveis e superfaturamento na execttção dos
contralos;

IV - incentivar a inovação e o desetwolvimento nacionql suslentáryel-

Parágrafo único. A alta ddministração do órgdo ou entidade é
responsóvel pela governança das contratdções e deve implementar
processos e eslrulurqs, inclusive de gestão de riscos e controles
internos, pora ovaliar, direcionqr e uonitorar os processos
licilalórios e os respectivos contralos, com o intuilo de alcançar os
objetivos estqbelecidos no cqpul deste qrligo, promover um ambiente
ínlegro e conJiável, asseguror o elinhamento das contrqtações qo
planejamento estralégico e às leis orçqmentárias e promoyer
efciéncia, efetividade e efrcácia em suas conlratações.

Ademais, o art. l2 da Lei de Licitações e Contratos estabelece exigências

formais a serem cumpridas no processo de licitação, devendo ser observado poÍ todos os

agentes envolvidos na Íealização do procedimenlo licitatório.

O art. 6o da Lei 14.13312021, inciso XLI, define a modalidade de Licitação

denominada Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o maior desconto. No presente processo foi

escolhido o critério de julgamento do menor preço por item.

Além disso, o aÍt. 29 da citada Lei assevera que o pregão será adotado sempre

que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo l7o da referida lei discone sobre as fases a serem seguidas no

pÍocedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que se

refeÍe à fase preparatória é importante indicar os elementos que devem conter na

instrução do Processo Licitâtório de acordo com o exposto no art. 18, da Lei de

Licitações e Contratos:

Página 5 de 10
Rua AméÍicÀ S/N, Qrradra 78 - Novo Hori?ríte IIt - CEP 6t.35G257. Cdlaã dos Carajiáls,/PA.

E-mail i conEolâdoÍid-AcâíâadoscaÍajas.pa, gov.bÍ.

s



I§-g"m
O futuro nsgce todo di(t OONTROI-ADORIA

GERAL DO MUNICIPIO

Art. 18. Á Íase prepqratória do processo licitatório é caraclerizada
pelo planejomento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caoul do ort. 12 desla

fg!, sempre que eloborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todos as considerações técnicas, mercadológicas e de gestdo

que podem interferir na conlrstqçõo, compreendidos:

I - o descriçdo da necessidade da contralação fundamentada em

esludo técnico preliminar que carqcterize o interesse público
envolvido;

II - a delinição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de tetmo de referência, üúeprojeto, projao basico ou projelo
exec-utivo, conforme o caso;

lll - a dlinição das condições de execução e pagamento, dqs
garantias *igidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçametuo estimado, com as composições dos preços utilizados
para suo formação;

l' - o elaboração do editql de licitoção;

VI - a elaboraçdo de minuta de contrato, quando necessária, que
consÍqró obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçõo:

VII - o regime de Íornecimento de bens, de prestaçõo de serviços ou
de acecuçdo de obrqs e semiços de engenharia, obsemados os
polenciais de economia de escqlq:

Vlll - q nodalidade de licitaçdo, o uitério de julgamento, o modo de
dispula e a adequação e eJiciência da forma de combinaçdo desses
panimetros, para os Jins de seleção da proposta aptq a gerqr o
resultqdo de contrqlação mais yanlajoso paro a Administração
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a uotivação circanstanciada das condições do edital, tais cono
justficativa de aigêncios de qualificaçõo técnicq, mediante indicaçõo
das parcelas de maior releydncia técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeirq, jusirtca va dos
critérios de pontuaçdo e julgamento das proposlas técnicas, nqs
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnics e preço, e
justifrcqliva das regras pertinenÍes à pqrticipqção de empresas em
consórcio:

X - q andlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa exectção contratual:

XI - a motiv.tção sobre o momento da divulgaçõo do orçamenlo da
licitoção, observado o art. 21 desto Lei.

(...)

Ao analisar a presente instruçâo processuâl, vê-se que estão presentes os

elementos exigidos pelo artigo supra, em destaque: a descrição da necessidade da
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contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o

interesse público envolvido.

E importante destacar que os pÍocedimentos licitatórios foram regulamentados

neste Município pelo Decreto n" 135812023. A referida norma aduz que os

procedimentos seÍão realizados preferencialmente de forma eletrônic4 bem como

delimita os cabimentos da utilização do sistema de registro de preços em seu art. 88.

A tínrlo de informação, o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 6',

inciso XLV, inciso II daLei 14.13312021:

Conjunto de procedimentos para realização, mediante contratqção
direta ou licitação nas modalidades pregão ou concofténcia, de

registro formal de preços relativos a prestação de semiços, a obrqs e

a aquisição e locação de bens para contatações futuras.

Ademais, o Decreto Federul 11.46212023 em seus aÍ. 15 estabelece quais os

elementos indispenúveis que devem conter no edital de registro de preços. O edital do

processo em epígrafe em tela se subsumiu ao previsto no referido aÍigo, uma vez

pÍesente todos os elementos necessiirios, bem como justificada a vantagem da utilização

da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico, dado a economicidade do

procedimenlo, tornando-se plenamente possível sua aplicação paÍa a contmtação em

comento

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo,

devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização resp€ctiva, a

indicação sucinta de seu objeto.

No que tange a minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria

Municipal opinou favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório,

estando em consonância com a legislação disciplinadorâ dâ matéria, cumprindo o

requisito do Art. 53 da Lei de Licitações e Contratos.

Verifica-se nos autos comprovante de publicação do edital e seus anexos no

PNCP, bem como no Dirário Oficial dos Municípios e da União (fls.144-145),

cumprindo o requisito previsto no Art. 54 da Lei 14.13312021. Ademais, foi respeitado
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o prazo mínimo de l0 (dez) dias úteis entre a publicação do edital (em 27 de março de

2025) e a realização do pregão (realizado em l0 de abril de 2025), conforme o artigo

Art. 55, inciso II, alínea "a" da Lei de Licitações e Contratos.

Iniciados os trabalhos, o Agente de Contratação abriu a sessão pública em

atendimento às disposições contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em

segúda, abrindo a fase de lances.

Na sequência, encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, fora aberto

prazo para negociação de preços. Ofertou o menoÍ preço e sagmÍ-se vencedora a

segúnte licitante: J N COMERCIAL LTDA. Dado o resultado, o Agente de

ConlÍatação convocou a licitante vencedora para enviar, via sistem4 as propostas

atualizada em conformidade com os últimos lances ofertados no pri\zo de duas horas,

conforme determinação da cláusula 1 1 do edital.

$) s
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Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente com a

participação drs seguintes empresas: CALUX COMERCIAL EIRELLI -
EPP,ROSILENE TONATTO SPAZZINI,H DE F PIRES SERVICOS

EIRELI, HICARO S COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS

PARA USO PROFISSIONAL EIRELI,MARIA ELIZABETH MOURA

MORALES CONFECCOES EIRELI, MINAS TECIDOS E CONT'ECCOES

EIRELI,A E LOPES DE SOUSA,T P DA FONSECA ALVES EIRELI,G.F

CONTECÇÔES LTDA EPP,ESTACAO DO COI\HECIMENTO COMERCIO

DE CALCADOS E CONFECCOES LTDA, INFII\üTI EMPREENDIMENTOS

LTDA,PERFOR}ÍANCE RUN COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO

VESTUARIO EIRELI,ELETRON COMERCIO E SERVICOS EM

INFORMATICA LTDA, J N COMERCIAL LTDA, entre outras. Todas declararam

que tiveram acesso ao instrumento convocatório por meio do sítio da Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás https://editais.transparenciacanaa.com.br/, do Portal de

Compras Públicas http:i/wwrv.portaldecomprasnublicas.com.br e através do PNCP

httos ://rvrvrv.qor,.br/pncp/pt-br.

Destaca-se que os licitantes enviaram srürs propostas dentro do prazo legal por

meio do Portal de Compras Públicas http://www.portaldecomoraspublicas.com.br.
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Após, foi definido pelo Agente de Contratação a data limite para intenções

recursos para o dia 15 de abril de 2023 às 23:59 min, com limite de contrarrazão pam

22 de abril de 2025 às 23:59 min. Foi apresentado recurso pela licitante CANTINHO

DO UNIFORME LTDA. Após análise técnica foi julgado indeferido o recurso

apresentado pela licitante CANTINHO DO UNIFORME LTDA, determinando

mantida a sua desclassificação no certame, sendo ratificada essa decisão pela

Autoridade Superior.

Na sequênci4 os autos foram encaminhados à CGIM para pré-anii,lise dos autos,

a fim de gaÍantir a lisura formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado,

homologado e devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registros

de Preços no20250391 (f1s.226-228/verso), válidas por 12 (doze), e poderão ser

prorrogadas por igual período, desde que comprovados que os preços são vantajosos,

nos termos do artigo art. 84 da Lei 14.13312021 e art. 98 do Decreto municipal no

153812023 e aÍÍ. 22 do Decreto Federal 11.46212023, devendo ser publicado os

extrâtos.

No tocante aos documentos apresentados pelas empresas habilitadas e

vencedoras, certifica-se a comprovação de regular habilitação jurídica qualificação

técnica, qualificação econômico-frnanceir4 regularidade fiscal, social e trabalhista, nos

termos do artigo AÍ. 62 daLei de Licitações e contratos.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal n' 153812023 em todas as suas fases.

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo

encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento

e publicidade, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.
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Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente esúgio, deve mânter

a observação plena ao previsto na legislação da matéria em especial o contido na Lei

14.133/2021 e no Decreto Municipal n' 1538/2023, seguindo a regular dirulgação

oficial dos termos e atos a seÍem realizados.

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas

à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 06 de maio de 2025

JOYCE SILVEI SILVA OLTVEIRA
Controladora Geral I terna do Município

Portaria n' 27212021

NATHALIA$UGUSTA DE SÁ SILvA
Gestora de Coordenação

Portaria n' 22512025

MÁRCIO AGUIARMENDONÇA
Analista de Controle Interno

Matrícula n" 0101315
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